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1 Fundamentos Decisão

A CML incumbiu a Direcção Municipal de Habitação de 

elaborar e submeter à prévia apreciação e discussão pública 

um projecto de regulamento de acesso à habitação municipal, 

conforme pontos 1 e 2 da Deliberação n.º 1011/2008.



2 Objectivos Genéricos

Maior objectividade

Maior transparência

Conhecimento actualizado e sistemático da procura de 
habitação municipal



3 Fundamentos Legais

Decreto - Lei 166/93 - Regime de Renda Apoiada

Lei n.º 6/2006 - NRAU - Novo Regime de Arrendamento Urbano

Lei n.º 53-B/2006 de 29 de Dezembro - Criação do IAS

Decreto - Lei 442/91 de 15 de Novembro Alterado pelo Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro de 1996 



4 Instrumentos para a implementação

Definição condições acesso;

Aplicação de uma matriz de classificação;

Constituição de um aplicativo informático para registo 
dos pedidos.



5 Linhas Orientadoras

a) Os interessados deverão formalizar a sua candidatura através de :

Requerimento a apresentar, presencialmente  no Serviço de Atendimento 
da Habitação no Campo Grande ou no Balcão Intermunicipal da Loja do 
Cidadão (Laranjeiras);
Formulário Online (a disponibilizar oportunamente);

b) A  classificação  dos  requerentes  será efectuada  mediante a  aplicação  da  
Matriz,  constante  do  Anexo  I  do  presente Regulamento;

c) Criação  de  uma  bolsa  de  requerentes  a  habitação  municipal, através  de  uma  
base  de  dados  com  toda  a  informação tratada,  resultante  da  análise  dos  
pedidos  de  atribuição de  habitação;

d) Atribuição  de  habitação  com  tipologia  e  características adequadas  aos  
agregados,  mediante  a  disponibilidade de  fogos  devolutos  e com  condições  
de  habitabilidade, aos  interessados  que  apresentem  maior  classificação, por  
ordem  decrescente  relativamente  à sua  situação de  carência  socioeconómica  
e  habitacional.



6 Condições de Acesso (Artigo 5º)

1 - Os  agregados  familiares  têm  de  reunir,  cumulativamente, as condições  
prévias  abaixo  identificadas,  para  atribuição do  direito  à habitação  municipal:

a)  Nenhum  dos  membros  do  agregado  familiar  possua  habitação própria  
na  área  metropolitana  de  Lisboa,  ou  esteja a  usufruir  de  apoios  
financeiros  públicos  para  fins habitacionais;

b)  Residam  no  Concelho  de  Lisboa;
c)  Não  seja  titular  ou  cônjuge  ou  unido  de  facto  com  o  titular de  uma  

habitação  atribuída  pelo  município;
d)  Nenhum  dos  elementos  do  agregado,  por  opção  própria, tenha  

beneficiado  de  uma  indemnização,  em  alternativa, à atribuição  de  uma  
habitação  municipal  por  realojamento;

e) O  agregado  familiar  receba  um  rendimento  mensal corrigido (RMC)  
inferior  a  três  ou  a  cinco  IAS,  no  caso do  requerente  ter  idade  igual  
ou  superior  a  65  anos,  sem prejuízo  do  disposto  no  número  seguinte.

2 - No  caso  dos  agregados  familiares  com  mais  de  3  elementos ou  mais  de  
5  elementos  no  caso  do  requerente  ter  idade igual  ou  superior  a  65  
anos,  terem  um  rendimento  mensal corrigido  (RMC)  per capita,  igual  ou  
inferior  a  1  IAS.



7 Excepções ao Regime de Atribuição (Artigo 4º)

1 - A  Câmara  Municipal,  deverá,  excluir  parte  das  habitações mencionadas  no  
artigo  1.º,  do  regime  de  atribuição  estabelecido por  força  do  artigo  anterior,  
definindo  as  regras  especiais a  aplicar,  nos  seguintes  casos:

a)  Situações  de  emergência,  entre  outras:  inundações, incêndios  e  outras  
catástrofes  naturais;

b)  Necessidades  de  realojamento  decorrentes  de  operações urbanísticas  ou  
outras  situações  impostas  pela  legislação em  vigor;

c)  Ruínas  de  edifícios  municipais.

2 - Sem  prejuízo  do  disposto  no  número  anterior,  o  órgão Câmara  Municipal  
poderá afectar  um  conjunto  de  habitações referidas  no  artigo  1.º,  excluindo-as  
do  regime  de  atribuição previsto  no  artigo  3.º,  para  alienação  a  jovens  e  outros
grupos,  através  de  concurso,  nos  termos  do  Regulamento de  Alienação  de  
Imóveis  Municipais.



8 Classificação do pedido e afectação da Habitação

Entrada de requerimento;

Validação das condições de acesso;

Aplicação da matriz de classificação;

Criação das listas provisórias de classificação;

Criação de lista única composta pelos pedidos classificados e homologados;

Criação de uma bolsa de fogos;

Registo na aplicação informática;

Audiência de interessados;



8 Classificação do pedido e afectação da Habitação

Em caso de empate na classificação ou inexistência de habitações em número 
suficiente para os requerentes com a mesma classificação, o desempate será decidido 
de acordo com os seguintes critérios de prioridade, por ordem decrescente:

a) Agregado com rendimento per capita inferior; 
b) Número de elementos no agregado com idade igual 

ou superior a 65 anos;
c) Número de deficientes no agregado;
d) Número de dependentes no agregado;
e) Data de entrada do requerimento.

Formalização da Atribuição.

Afectação de fogo com tipologia adequada às famílias com pontuação mais 
elevada (processo automático através de aplicação informática);



9 Improcedência Liminar do Pedido - (Artigo 12º)

O pedido considera-se liminarmente improcedente quando se verifique alguma das 
seguintes situações:

a)  O pedido  seja  ininteligível;

b)  O requerente  seja  residente  fora  de  Lisboa;

c)  O requerente  após  notificação,  através  de  carta  registada com  aviso  de  

recepção,  não  venha  entregar  os  documentos solicitados  ou  prestar  os  

esclarecimentos  devidos,  dentro do  prazo  fixado;

d) O  requerente  e  respectivo  agregado  familiar  não  reúnam cumulativamente  

as  condições  de  acesso  definidas no  artigo  5.º do  presente  Regulamento.

Os  requerentes  serão  notificados  dos  fundamentos da  decisão  de  
improcedência  do  pedido,  através  de  carta registada  com  aviso  de  recepção  
ou,  se  forem  em  tal  número que  torne  inconveniente  outra  forma  de  
notificação,  através de  Edital,  no  prazo  máximo  de  90  dias.
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10 Anexos - Lista de Documentos - (Artigo 17º)

Os Serviços 
Municipais podem 

a qualquer 
momento exigir a 
apresentação de 

documentos 
comprovativos das 

declarações 
prestadas (Artigo 11º)



10 Anexos - Lista de Documentos - (Artigo 17º)

Os Serviços 
Municipais podem 

a qualquer 
momento exigir a 
apresentação de 

documentos 
comprovativos das 

declarações 
prestadas (Artigo 11º)



10 Anexos - Matriz de Classificação

Voltar



11 Intervenção da GEBALIS e Juntas de Freguesia

Encaminhamento e apoio aos munícipes na formalização do 

pedido -preenchimento do requerimento em papel ou on-line;

Esclarecimento sobre as condições de acesso.
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